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O  SD  PM  920332-0  /  DP  –  JOÃO  ALBERTO  CABRAL 
CORREIA, requereu o pagamento dos valores atrasados do 13º salário referente as 
Horas-Aulas  que  foram  ministradas  na  APMP,  no  ano  de  2004.Despacho  do 
Diretor de Pessoal: INDEFERIDO face o interessado não ter obtido habitualidade 
no  recebimento  da  indenização  no  ano  de  2004,  contrariando  o  que  dispõe  o 
Parecer nº 342/03, da Procuradoria Geral do Estado (P.G.E).(Nota nº1613/07/DP-
3/SD)

4ª P A R T E
IV - Justiça e Disciplina

(Sem Alteração)
                                       __x__

MÁRIO DE OLIVEIRA COSTA -  Cel  PM
Diretor de  Pessoal

C O N F E R E:

SINDALVO MACIEL DA SILVA – Ten Cel PM
 Subdiretor  de  Pessoal

Difusão: DP-1, DP-2, DP-3, DP-4, DP-5, DP-6, Subchefia, Pip e 
Folha de Pagamento.                       

POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO

DIRETORIA DE PESSOAL

     
RECIFE, 17 DE DEZEMBRO DE 2007

BOLETIM INTERNO

Nº D 1.0.00.0.0 233
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Para  conhecimento  desta  Diretoria  e  devida  execução, 
publico o seguinte:

1ª P A R T E
I - Serviços Diários

Para o dia 17 (terça-feira);   
                   

2ª P A R T E
II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E 
III - Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.Requerimento - Despachado

Ten  Cel  PM  Mat.1830-9/11º  BPM  –  LUCIANO  TENÓRIO 
MARANHÃO,  requer  a  suspensão  dos  descontos  efetuados  em  prol  do 
FUNAFIN, no percentual de 13,5% (treze vírgula cinco por cento), em cima da 
Gratificação de Risco de Policiamento Ostensivo, código 133, em virtude de tal 
gratificação  ser  temporária  e  por  tal  motivo  não  cabendo  descontos  sobre  a 
mesma, em razão do servidor público ao passar para a inatividade não perceber no 
seu salário de aposentação. INDEFERIDO, por contrariar o disposto nos arts. 70 e 
75, da Lei Complementar nº 28, de 14.01.2000, na nova redação conferida pela 
Lei  Complementar  nº   Complementar  nº  041,  de  26.12.2001  e  modificações 
posteriores, tendo em vista que a base de cálculo das contribuições dos segurados 
para os fundos criados pela LCE nº 28/00, será o montante total da remuneração, a 
qualquer  título,  oriundo  dos  cofres  públicos,  percebidos  efetivamente  pelos 
segurados, excluídas, apenas, as parcelas referentes ao adicional de férias, salário-
família,  diárias,  ajuda  de  custo,  ressarcimento  de  despesas  de  transporte  e 
alimentação, verbas de natureza meramente indenizatória, abono de permanência e 
as parcelas percebidas em decorrência do exercício de cargo comissionado ou de 
função gratificada, previstas nos incisos I a IX, do § 1º, do aludido art. 70, da LCE 
nº 28/00 e modificações.(Nota nº 173/2007/Sd/DP-3)

Cap PM Mat. 2085-0/11º BPM – RONALDO DA SILVA GOMES, 
requer a suspensão dos descontos efetuados em prol do FUNAFIN, no percentual 
de 13,5% (treze vírgula cinco por cento), em cima da Gratificação de Risco de 
Policiamento Ostensivo, código 133, em virtude de tal gratificação ser temporária 
e por  tal  motivo  não  cabendo  descontos  sobre  a  mesma, em razão do servidor 
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as  parcelas  referentes  ao  adicional  de  férias,  salário-família,  diárias,  ajuda  de 
custo, ressarcimento de despesas de transporte e alimentação, verbas de natureza 
meramente  indenizatória,  abono  de  permanência  e  as  parcelas  percebidas  em 
decorrência  do  exercício  de  cargo  comissionado  ou  de  função  gratificada, 
previstas  nos incisos  I  a  IX,  do § 1º,  do aludido art.  70,  da  LCE nº  28/00 e 
modificações.(Nota nº1787/2007/SD/DP-3)

Sd PM Mat.20.129-4/11º BPM – ANTÔNIO CARLOS DA SILVA, 
requer a suspensão dos descontos efetuados em prol do FUNAFIN, no percentual 
de 13,5% (treze vírgula cinco por cento), em cima da Gratificação de Risco de 
Policiamento Ostensivo, código 133, em virtude de tal gratificação ser temporária 
e por tal  motivo não cabendo descontos sobre a mesma,  em razão do servidor 
público ao passar para a inatividade não perceber no seu salário de aposentação. 
INDEFERIDO, por contrariar o disposto nos arts. 70 e 75, da Lei Complementar 
nº  28,  de  14.01.2000,  na  nova  redação  conferida  pela  Lei  Complementar  nº 
Complementar nº 041, de 26.12.2001 e modificações posteriores, tendo em vista 
que a base de cálculo das contribuições dos segurados para os fundos criados pela 
LCE nº 28/00, será o montante total da remuneração, a qualquer título, oriundo 
dos cofres públicos, percebidos efetivamente pelos segurados, excluídas, apenas, 
as  parcelas  referentes  ao  adicional  de  férias,  salário-família,  diárias,  ajuda  de 
custo, ressarcimento de despesas de transporte e alimentação, verbas de natureza 
meramente  indenizatória,  abono  de  permanência  e  as  parcelas  percebidas  em 
decorrência  do  exercício  de  cargo  comissionado  ou  de  função  gratificada, 
previstas  nos incisos  I  a  IX,  do § 1º,  do aludido art.  70,  da  LCE nº  28/00 e 
modificações.(Nota nº1786/2007/SD/DP-3)

Sd  PM  Mat.30.878-1/11º  BPM  –  ANTÔNIO  RICARDO  DO 
ESPÍRITO  SANTO,  requer  a  suspensão  dos  descontos  efetuados  em  prol  do 
FUNAFIN, no percentual de 13,5% (treze vírgula cinco por cento), em cima da 
Gratificação de Risco de Policiamento Ostensivo, código 133, em virtude de tal 
gratificação  ser  temporária  e  por  tal  motivo  não  cabendo  descontos  sobre  a 
mesma, em razão do servidor público ao passar para a inatividade não perceber no 
seu salário de aposentação. INDEFERIDO, por contrariar o disposto nos arts. 70 e 
75, da Lei Complementar nº 28, de 14.01.2000, na nova redação conferida pela 
Lei  Complementar  nº   Complementar  nº  041,  de  26.12.2001  e  modificações 
posteriores, tendo em vista que a base de cálculo das contribuições dos segurados 
para os fundos criados pela LCE nº 28/00, será o montante total da remuneração, a 
qualquer  título,  oriundo  dos  cofres  públicos,  percebidos  efetivamente  pelos 
segurados, excluídas, apenas, as parcelas referentes ao adicional de férias, salário-
família,  diárias,  ajuda  de  custo,  ressarcimento  de  despesas  de  transporte  e 
alimentação, verbas de natureza meramente indenizatória, abono de permanência 
e as parcelas percebidas em decorrência do exercício de cargo comissionado ou de 
função gratificada, previstas nos incisos I a IX, do § 1º, do aludido art. 70, da LCE 
nº 28/00 e modificações.(Nota nº1785/2007/SD/DP-3)
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gratificação  ser  temporária  e  por  tal  motivo  não  cabendo  descontos  sobre  a 
mesma, em razão do servidor público ao passar para a inatividade não perceber no 
seu salário de aposentação. INDEFERIDO, por contrariar o disposto nos arts. 70 e 
75, da Lei Complementar nº 28, de 14.01.2000, na nova redação conferida pela 
Lei  Complementar  nº   Complementar  nº  041,  de  26.12.2001  e  modificações 
posteriores, tendo em vista que a base de cálculo das contribuições dos segurados 
para os fundos criados pela LCE nº 28/00, será o montante total da remuneração, a 
qualquer  título,  oriundo  dos  cofres  públicos,  percebidos  efetivamente  pelos 
segurados, excluídas, apenas, as parcelas referentes ao adicional de férias, salário-
família,  diárias,  ajuda  de  custo,  ressarcimento  de  despesas  de  transporte  e 
alimentação, verbas de natureza meramente indenizatória, abono de permanência e 
as parcelas percebidas em decorrência do exercício de cargo comissionado ou de 
função gratificada, previstas nos incisos I a IX, do § 1º, do aludido art. 70, da LCE 
nº 28/00 e modificações.(Nota nº 1771/2007/SD/DP-3)

Sd PM Mat.27.581-6/11º BPM – ADEILTON JORGE DE LIMA, 
requer a suspensão dos descontos efetuados em prol do FUNAFIN, no percentual 
de 13,5% (treze vírgula cinco por cento), em cima da Gratificação de Risco de 
Policiamento Ostensivo, código 133, em virtude de tal gratificação ser temporária 
e por tal motivo não cabendo descontos sobre a mesma, em razão do servidor 
público ao passar para a inatividade não perceber no seu salário de aposentação. 
INDEFERIDO, por contrariar o disposto nos arts. 70 e 75, da Lei Complementar 
nº  28,  de  14.01.2000,  na  nova  redação  conferida  pela  Lei  Complementar  nº 
Complementar nº 041, de 26.12.2001 e modificações posteriores, tendo em vista 
que a base de cálculo das contribuições dos segurados para os fundos criados pela 
LCE nº 28/00, será o montante total da remuneração, a qualquer título, oriundo 
dos cofres públicos, percebidos efetivamente pelos segurados, excluídas, apenas, 
as  parcelas  referentes  ao  adicional  de  férias,  salário-família,  diárias,  ajuda  de 
custo, ressarcimento de despesas de transporte e alimentação, verbas de natureza 
meramente  indenizatória,  abono  de  permanência  e  as  parcelas  percebidas  em 
decorrência  do  exercício  de  cargo  comissionado  ou  de  função  gratificada, 
previstas  nos  incisos  I  a  IX,  do §  1º,  do aludido  art.  70,  da  LCE nº  28/00  e 
modificações.(Nota nº1788/2007/SD/DP-3)

Sd PM Mat.920.311-7/11º BPM – JOSÉ AUGUSTO DE SOUZA, 
requer a suspensão dos descontos efetuados em prol do FUNAFIN, no percentual 
de 13,5% (treze vírgula cinco por cento), em cima da Gratificação de Risco de 
Policiamento Ostensivo, código 133, em virtude de tal gratificação ser temporária 
e por tal motivo não cabendo descontos sobre a mesma, em razão do servidor 
público ao passar para a inatividade não perceber no seu salário de aposentação. 
INDEFERIDO, por contrariar o disposto nos arts. 70 e 75, da Lei Complementar 
nº  28,  de  14.01.2000,  na  nova  redação  conferida  pela  Lei  Complementar  nº 
Complementar nº 041, de 26.12.2001 e modificações posteriores, tendo em vista 
que a base de cálculo das contribuições dos segurados para os fundos criados pela 
LCE nº 28/00, será o montante total da remuneração, a qualquer título, oriundo 
dos cofres públicos, percebidos efetivamente pelos segurados, excluídas, apenas, 
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público ao passar para a inatividade não perceber no seu salário de aposentação. 
INDEFERIDO, por contrariar o disposto nos arts. 70 e 75, da Lei Complementar 
nº  28,  de  14.01.2000,  na  nova  redação  conferida  pela  Lei  Complementar  nº 
Complementar nº 041, de 26.12.2001 e modificações posteriores, tendo em vista 
que a base de cálculo das contribuições dos segurados para os fundos criados pela 
LCE nº 28/00, será o montante total da remuneração, a qualquer título, oriundo 
dos cofres públicos, percebidos efetivamente pelos segurados, excluídas, apenas, 
as  parcelas  referentes  ao  adicional  de  férias,  salário-família,  diárias,  ajuda  de 
custo, ressarcimento de despesas de transporte e alimentação, verbas de natureza 
meramente  indenizatória,  abono  de  permanência  e  as  parcelas  percebidas  em 
decorrência  do  exercício  de  cargo  comissionado  ou  de  função  gratificada, 
previstas  nos incisos  I  a  IX,  do § 1º,  do aludido art.  70,  da  LCE nº  28/00 e 
modificações.(Nota nº1782/2007/SD/DP-3)

Cap  PM  Mat.2073-7/11º  BPM  –  JOSÉ  RICARDO  DA  SILVA 
AZEVÊDO, requer a suspensão dos descontos efetuados em prol do FUNAFIN, 
no percentual de 13,5% (treze vírgula cinco por cento), em cima da Gratificação 
de Risco de Policiamento Ostensivo, código 133, em virtude de tal gratificação ser 
temporária e por tal motivo não cabendo descontos sobre a mesma, em razão do 
servidor  público  ao  passar  para  a  inatividade  não  perceber  no  seu  salário  de 
aposentação. INDEFERIDO, por contrariar o disposto nos arts. 70 e 75, da Lei 
Complementar  nº  28,  de  14.01.2000,  na  nova  redação  conferida  pela  Lei 
Complementar  nº   Complementar  nº  041,  de  26.12.2001  e  modificações 
posteriores, tendo em vista que a base de cálculo das contribuições dos segurados 
para os fundos criados pela LCE nº 28/00, será o montante total da remuneração, a 
qualquer  título,  oriundo  dos  cofres  públicos,  percebidos  efetivamente  pelos 
segurados, excluídas, apenas, as parcelas referentes ao adicional de férias, salário-
família,  diárias,  ajuda  de  custo,  ressarcimento  de  despesas  de  transporte  e 
alimentação, verbas de natureza meramente indenizatória, abono de permanência 
e as parcelas percebidas em decorrência do exercício de cargo comissionado ou de 
função gratificada, previstas nos incisos I a IX, do § 1º, do aludido art. 70, da LCE 
nº 28/00 e modificações.(Nota nº1769/2007/SD/DP-3)

O CAP PM 930036-8 / 1º BPTran – LUIZ CLAÚDIO DE BRITO, 
requereu o pagamento dos valores atrasados do 13º salário referente as Horas-
Aulas que foram ministradas na APMP, no ano de 1998.Despacho do Diretor de 
Pessoal:  INDEFERIDO  face  o  interessado  não  ter  obtido  habitualidade  no 
recebimento da indenização no ano de 1998, contrariando o que dispõe o Parecer 
nº 342/03, da Procuradoria Geral do Estado (P.G.E).(Nota º1611/2007/SD/DP-3)

O CAP PM 930018-0 /  1º BPTran – DARLAN BARTOLOMEU 
DA SILVA, requereu o pagamento dos valores atrasados do 13º salário referente 
as Horas-Aulas que foram ministradas na APMP, no ano de 1998.Despacho do 
Diretor de Pessoal: INDEFERIDO face o interessado não ter obtido habitualidade 
no  recebimento  da  indenização  no  ano  de  1998,  contrariando  o  que dispõe o 
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parecer  nº  342/03,  da  Procuradoria  Geral  do  Estado  (P.G.E).(Nota 
nº1612/2007/SD/DP-3)

O 2º TEN PM 23467-2 / CPM/DP – EDÉSIO FÉLIX DA HORA, 
requereu o pagamento dos valores  atrasados do 13º salário referente as Horas-
Aulas que foram ministradas na APMP, nos anos de 1998 e 1999.Despacho do 
Diretor de Pessoal: INDEFERIDO face o interessado não ter obtido habitualidade 
no recebimento  da  indenização nos anos de 1998 e  1999,  contrariando o que 
dispõe  o  Parecer  nº  342/03,  da  Procuradoria  Geral  do  Estado  (P.G.E).(nota 
nº1671/2007/DP-3/SD)

1º  Ten  PM  Mat.  920.467-9/12º  BPM  –  JEAN  CÂNDIDO  DE 
MELO,  requer  a  concessão  da  Gratificação  de  Serviço  Extraordinário-GSE 
referente ao período de 19 FEV 92 a 08 DEZ 95, pr haver frequentado o CFO, 
tendo o curso sido desenvolvido, obrigatoriamente, em dois expedientes em carga 
horária superior à jornada diária normal da Corporação. - INDEFERIDO,  com 
relação ao período de 19 FEV 92 a 23 AGO 94, face a ocorrência da prescrição 
qüinqüenal, conforme Decreto nº 20.910, de 06.01.1932. Quanto ao restante do 
período pleiteado, INDEFERIDO, por contrariar o disposto no art. 22, da Lei nº 
10.426/90 e no art. 1º, do seu regulamento, o Decreto nº 14.616/90, tendo em vista 
que a jornada de trabalho prevista para a realização de cursos caracteriza-se como 
jornada de trabalho específica para a atividade de ensino, não se caracterizando 
como serviço extraordinário previsto em lei, de acordo com os Pareceres PGE nºs. 
075/02, de 01.03.02 e 681/06, de 05.10.06, emitidos pela Procuradoria Consultiva 
da Procuradoria Geral do Estado, devidamente homologados. (Nota nº1780/2007/
DP-3/SD-2) 

O 2º TEN PM 23467-2 / CPM/DP – EDÉSIO FÉLIX DA HORA, 
requereu o pagamento dos valores  atrasados do 13º salário referente as Horas-
Aulas que foram ministradas na APMP, nos anos de 1998 e 1999.Despacho do 
Diretor de Pessoal: INDEFERIDO face o interessado não ter obtido habitualidade 
no recebimento  da  indenização nos anos de 1998 e  1999,  contrariando o que 
dispõe o Parecer nº  342/03,  da Procuradoria Geral do Estado (P.G.E).(Nota nº 
1670/2007/DP-3/SD)

2.0.0.ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0.Requerimento - Despachado

2º Sgt PM Mat.910.377-5/11º BPM – ANDRES RAMOS FREITAS, 
requer a suspensão dos descontos efetuados em prol do FUNAFIN, no percentual 
de 13,5% (treze vírgula cinco por cento), em cima da Gratificação de Risco de 
Policiamento Ostensivo, código 133, em virtude de tal gratificação ser temporária 
e por tal motivo não cabendo descontos sobre a mesma, em razão do servidor 
público ao passar para a inatividade não perceber no seu salário de aposentação. 
INDEFERIDO, por contrariar o disposto nos arts. 70 e 75, da Lei Complementar 
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e - as parcelas percebidas em decorrência do exercício de cargo comissionado ou 
de função gratificada, previstas nos incisos I a IX, do § 1º, do aludido art. 70, da 
LCE nº 28/00 e modificações.(Nota nº1772/2007/SD/DP-3)

Sd PM Mat. 27.599-9/11º BPM – GILBERTO PERGENTINO DA 
SILVA, requer a suspensão dos descontos efetuados em prol do FUNAFIN, no 
percentual de 13,5% (treze vírgula cinco por cento), em cima da Gratificação de 
Risco de Policiamento Ostensivo, código 133, em virtude de tal gratificação ser 
temporária e por tal motivo não cabendo descontos sobre a mesma, em razão do 
servidor  público  ao  passar  para  a  inatividade  não  perceber  no  seu  salário  de 
aposentação. INDEFERIDO, por contrariar o disposto nos arts. 70 e 75, da Lei 
Complementar  nº  28,  de  14.01.2000,  na  nova  redação  conferida  pela  Lei 
Complementar  nº   Complementar  nº  041,  de  26.12.2001  e  modificações 
posteriores, tendo em vista que a base de cálculo das contribuições dos segurados 
para os fundos criados pela LCE nº 28/00, será o montante total da remuneração, a 
qualquer  título,  oriundo  dos  cofres  públicos,  percebidos  efetivamente  pelos 
segurados, excluídas, apenas, as parcelas referentes ao adicional de férias, salário-
família,  diárias,  ajuda  de  custo,  ressarcimento  de  despesas  de  transporte  e 
alimentação, verbas de natureza meramente indenizatória, abono de permanência 
e as parcelas percebidas em decorrência do exercício de cargo comissionado ou de 
função gratificada, previstas nos incisos I a IX, do § 1º, do aludido art. 70, da LCE 
nº 28/00 e modificações.(Nota nº1771/2007/SD/DP-3)

Sd PM Mat.25.880-6/11º BPM – ROBERTO CARLOS DA SILVA, 
requer a suspensão dos descontos efetuados em prol do FUNAFIN, no percentual 
de 13,5% (treze vírgula cinco por cento), em cima da Gratificação de Risco de 
Policiamento Ostensivo, código 133, em virtude de tal gratificação ser temporária 
e por tal  motivo não cabendo descontos sobre a mesma,  em razão do servidor 
público ao passar para a inatividade não perceber no seu salário de aposentação. 
INDEFERIDO, por contrariar o disposto nos arts. 70 e 75, da Lei Complementar 
nº  28,  de  14.01.2000,  na  nova  redação  conferida  pela  Lei  Complementar  nº 
Complementar nº 041, de 26.12.2001 e modificações posteriores, tendo em vista 
que a base de cálculo das contribuições dos segurados para os fundos criados pela 
LCE nº 28/00, será o montante total da remuneração, a qualquer título, oriundo 
dos cofres públicos, percebidos efetivamente pelos segurados, excluídas, apenas, 
as  parcelas  referentes  ao  adicional  de  férias,  salário-família,  diárias,  ajuda  de 
custo, ressarcimento de despesas de transporte e alimentação, verbas de natureza 
meramente  indenizatória,  abono  de  permanência  e  as  parcelas  percebidas  em 
decorrência  do  exercício  de  cargo  comissionado  ou  de  função  gratificada, 
previstas  nos incisos  I  a  IX,  do § 1º,  do aludido art.  70,  da  LCE nº  28/00 e 
modificações.(Nota nº1775/2007/SD/DP-3)

Sd  PM  Mat.25.883-0/11º  BPM  –  ALDEMIR  MARQUES  DE 
ALCÂNTARA,  requer  a  suspensão  dos  descontos  efetuados  em  prol  do 
FUNAFIN, no percentual de 13,5% (treze vírgula cinco por cento), em cima da 
Gratificação  de  Risco  de  Policiamento Ostensivo, código 133, em virtude de tal 
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nº  28,  de  14.01.2000,  na  nova  redação  conferida  pela  Lei  Complementar  nº 
Complementar nº 041, de 26.12.2001 e modificações posteriores, tendo em vista 
que a base de cálculo das contribuições dos segurados para os fundos criados pela 
LCE nº 28/00, será o montante total da remuneração, a qualquer título, oriundo 
dos cofres públicos, percebidos efetivamente pelos segurados, excluídas, apenas, 
as  parcelas  referentes  ao  adicional  de  férias,  salário-família,  diárias,  ajuda  de 
custo, ressarcimento de despesas de transporte e alimentação, verbas de natureza 
meramente  indenizatória,  abono  de  permanência  e  as  parcelas  percebidas  em 
decorrência  do  exercício  de  cargo  comissionado  ou  de  função  gratificada, 
previstas  nos  incisos  I  a  IX,  do §  1º,  do aludido  art.  70,  da  LCE nº  28/00  e 
modificações.(1767/2007/SD/DP-3)

3º Sgt PM Mat.28.684-2/11º BPM – MILTON INÁCIO DA SILVA, 
requer a suspensão dos descontos efetuados em prol do FUNAFIN, no percentual 
de 13,5% (treze vírgula cinco por cento), em cima da Gratificação de Risco de 
Policiamento Ostensivo, código 133, em virtude de tal gratificação ser temporária 
e por tal motivo não cabendo descontos sobre a mesma, em razão do servidor 
público ao passar para a inatividade não perceber no seu salário de aposentação. 
INDEFERIDO, por contrariar o disposto nos arts. 70 e 75, da Lei Complementar 
nº  28,  de  14.01.2000,  na  nova  redação  conferida  pela  Lei  Complementar  nº 
Complementar nº 041, de 26.12.2001 e modificações posteriores, tendo em vista 
que a base de cálculo das contribuições dos segurados para os fundos criados pela 
LCE nº 28/00, será o montante total da remuneração, a qualquer título, oriundo 
dos cofres públicos, percebidos efetivamente pelos segurados, excluídas, apenas, 
as  parcelas  referentes  ao  adicional  de  férias,  salário-família,  diárias,  ajuda  de 
custo, ressarcimento de despesas de transporte e alimentação, verbas de natureza 
meramente  indenizatória,  abono  de  permanência  e  as  parcelas  percebidas  em 
decorrência  do  exercício  de  cargo  comissionado  ou  de  função  gratificada, 
previstas  nos  incisos  I  a  IX,  do §  1º,  do aludido  art.  70,  da  LCE nº  28/00  e 
modificações.(Nota nº1773/2007/SD/DP-3)
                                        

3.0.0.ALTERAÇÃO DE CABO             

3.1.0.Requerimento - Despachado

Cb PM Mat.16.945-5/11º BPM – ADELMO JOSÉ BARBOSA DE 
MORAES, requer a suspensão dos descontos efetuados em prol do FUNAFIN, no 
percentual de 13,5% (treze vírgula cinco por cento), em cima da Gratificação de 
Risco de Policiamento Ostensivo, código 133, em virtude de tal gratificação ser 
temporária e por tal motivo não cabendo descontos sobre a mesma, em razão do 
servidor  público  ao  passar  para  a  inatividade  não  perceber  no  seu  salário  de 
aposentação. INDEFERIDO, por contrariar o disposto nos arts. 70 e 75, da Lei 
Complementar  nº  28,  de  14.01.2000,  na  nova  redação  conferida  pela  Lei 
Complementar  nº   Complementar  nº  041,  de  26.12.2001  e  modificações 
posteriores, tendo em vista que a base de cálculo das contribuições dos segurados 
para os fundos criados pela LCE nº 28/00, será o montante total da remuneração, a 
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qualquer  título,  oriundo  dos  cofres  públicos,  percebidos  efetivamente  pelos 
segurados, excluídas, apenas, as parcelas referentes ao adicional de férias, salário-
família,  diárias,  ajuda  de  custo,  ressarcimento  de  despesas  de  transporte  e 
alimentação, verbas de natureza meramente indenizatória, abono de permanência 
e as parcelas percebidas em decorrência do exercício de cargo comissionado ou de 
função gratificada, previstas nos incisos I a IX, do § 1º, do aludido art. 70, da LCE 
nº 28/00 e modificações.(Nota nº 1784/2007/SD/DP-3)

4.0.0.ALTERAÇÃO DE SOLDADO             

4.1.0.Requerimento - Despachado

Sd  PM  Mat.31.403-0/11º  BPM  –  HERMÍNIO  INÁCIO  DA 
COSTA, requer a suspensão dos descontos efetuados em prol do FUNAFIN, no 
percentual de 13,5% (treze vírgula cinco por cento), em cima da Gratificação de 
Risco de Policiamento Ostensivo, código 133, em virtude de tal gratificação ser 
temporária e por tal motivo não cabendo descontos sobre a mesma, em razão do 
servidor  público  ao  passar  para  a  inatividade  não  perceber  no  seu  salário  de 
aposentação. INDEFERIDO, por contrariar o disposto nos arts. 70 e 75, da Lei 
Complementar  nº  28,  de  14.01.2000,  na  nova  redação  conferida  pela  Lei 
Complementar  nº   Complementar  nº  041,  de  26.12.2001  e  modificações 
posteriores, tendo em vista que a base de cálculo das contribuições dos segurados 
para os fundos criados pela LCE nº 28/00, será o montante total da remuneração, a 
qualquer  título,  oriundo  dos  cofres  públicos,  percebidos  efetivamente  pelos 
segurados, excluídas, apenas, as parcelas referentes ao adicional de férias, salário-
família,  diárias,  ajuda  de  custo,  ressarcimento  de  despesas  de  transporte  e 
alimentação, verbas de natureza meramente indenizatória, abono de permanência 
e as parcelas percebidas em decorrência do exercício de cargo comissionado ou de 
função gratificada, previstas nos incisos I a IX, do § 1º, do aludido art. 70, da LCE 
nº 28/00 e modificações.(Nota nº1768/2007/SD/DP-3)

Sd  PM  Mat  .910.774-6/11º  BPM  –  RAUL  AMORIM  DOS 
SANTOS, requer a suspensão dos descontos efetuados em prol do FUNAFIN, no 
percentual de 13,5% (treze vírgula cinco por cento), em cima da Gratificação de 
Risco de Policiamento Ostensivo, código 133, em virtude de tal gratificação ser 
temporária e por tal motivo não cabendo descontos sobre a mesma, em razão do 
servidor  público  ao  passar  para  a  inatividade  não  perceber  no  seu  salário  de 
aposentação. INDEFERIDO, por contrariar o disposto nos arts. 70 e 75, da Lei 
Complementar  nº  28,  de  14.01.2000,  na  nova  redação  conferida  pela  Lei 
Complementar  nº   Complementar  nº  041,  de  26.12.2001  e  modificações 
posteriores, tendo em vista que a base de cálculo das contribuições dos segurados 
para os fundos criados pela LCE nº 28/00, será o montante total da remuneração, a 
qualquer  título,  oriundo  dos  cofres  públicos,  percebidos  efetivamente  pelos 
segurados, excluídas, apenas, as parcelas referentes ao adicional de férias, salário 
família,  diárias,  ajuda  de  custo,  ressarcimento  de  despesas  de  transporte  e 
alimentação, verbas de  natureza meramente indenizatória, abono de  permanência 


